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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

AUTOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

PROJETO DE LEI
16/12/2019

INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA
CONCEIÇÃO, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA, NO CALENDÁRIO DE EVENTOS
DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica incluída a Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizada no município de Jaguaretama, no
Calendário de eventos do Estado do Ceará na forma que indica.

Art. 2º. A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizada no município de Jaguaretama, na região do Baixo
Jaguaribe, na semana de 28 de Novembro a 08 de Dezembro de cada ano, é uma das mais tradicionais
festas religiosas do Estado do Ceará. 

Essa festa, que completou 235 anos de existência em 2019, atrai milhares de fiéis de todo o Vale do
Jaguaribe, de muitos municípios do Ceará e vários estados do Brasil, que vão à sua igreja para agradecer
por graças alcançadas ou para reforçar o sentimento de fé e devoção em Nossa Senhora da Conceição, a
santa padroeira daquela localidade. 

A festa de Nossa Senhora da Conceição expressa a fé cristã do povo Jaguaretamense, que todos os anos
milhares fies participam das novenas em sua belíssima igreja, foi fundada em 06 de abril de 1784. A
Igreja de Nossa Senhora da Conceição, é famosa por sua história e arquitetura de estilo gótico e
neoclássica, com simetria e nervuras em formato de abóbada é uma das mais belas da Região do Vale do
Jaguaribe. A construção da igreja iniciou através dos moradores da comunidade.
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O terreno da atual Igreja Nossa Senhora da Conceição na cidade de Jaguaretama foi doado pelo casal
Eugenia Maria Maciel Pinheiro e Antônio de Oliveira da Silva para construção de uma capela cujo Orago
por eles escolhidos foi Nossa Senhora da Conceição e a única exigência dos doadores das terras era que a
capela tivesse vista para sua residência. Maria Maciel Pinheiro era devote de Nossa Senhora da
Conceição e emprestou sua imagem para capela enquanto a comunidade comprasse uma, à relatos que
essa primeira imagem tem cerca de mais de 300anos.

Com o passar dos anos a capela foi sofrendo alterações e reformas que foram realizadas através de
doações feita pela comunidade, festas, leilões, bingos e aos poucos foi sendo construida a belíssima
igreja.

O primeiro padre de Jaguaretama foi Manuel da Fonseca Jaime. Tomou posse no dia 18 de junho de
1784, mas á vários relatos que já teria passado o Padre João de Sousa Magalhães Galvão. Desde então
passou a ser celebrado as missas na igreja. A Igreja passou por várias reformas estruturais e melhorias
estéticas e funcionais, chegando a perde muitas características arquitetonica originais. A paróquia tem
sempre a participação da população em constante e dinâmica atividade pastoral, sempre renovada,
oferecem aos seus fiés uma estrutura adequada e acolhedora, para a realização da festa que, aos 235 anos
de existência e sempre em ascensão, é considerada uma grande festa religiosa.

Dessa maneira, por todo o acima exposto, pedimos o apoio de todos os parlamentares para aprovação.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  18/12/2019 14:13:09  Data da assinatura:  18/12/2019 15:52:46

PLENÁRIO

DESPACHO
18/12/2019

LIDO NA 159ª (CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  20/12/2019 11:45:50  Data da assinatura:  20/12/2019 11:45:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
20/12/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 681/2019- REMESSA À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  20/12/2019 12:48:27  Data da assinatura:  20/12/2019 12:48:32

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
20/12/2019

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 681-2019

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  26/12/2019 20:50:15  Data da assinatura:  26/12/2019 20:50:50

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
26/12/2019

PROJETO DE LEI: Nº 681/2019

AUTORIA: DEPUTADO ELMANO FREITAS

EMENTA: “INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO,
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, NO CALENDÁRIO
DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00681/2019, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Elmano Freitas, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica incluída a Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizada no
município de Jaguaretama, no Calendário de eventos do Estado do Ceará na forma
que indica.

Art. 2º. A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.

DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A proposição em questão, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.
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Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
auto-administração as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo
legislativo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as
leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração; 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade; 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições; 

e) matéria orçamentária.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que “Inclui
a Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizada no município de Jaguaretama, no Calendário de

”.eventos do Estado do Ceará

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...) III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da   proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 681/2019 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL ADJUNTA

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  07/01/2020 10:38:04  Data da assinatura:  07/01/2020 10:38:10

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/01/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.
 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 681/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR-GERAL.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/01/2020 09:47:28  Data da assinatura:  08/01/2020 09:47:48

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
08/01/2020

DE ACORDO COM O PARECEER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 681/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/02/2020 11:34:45  Data da assinatura:  10/02/2020 11:34:49

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/02/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  04/03/2020 11:51:26  Data da assinatura:  04/03/2020 11:51:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI N.º681/2019, DE AUTORIA DO DEPUTADO ELMANO FREITAS, EM ANÁLISE NA
CCJR

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  09/03/2020 14:53:09  Data da assinatura:  09/03/2020 14:53:19

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
09/03/2020

O PROJETO DE LEI Nº. 681/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO ELMANO FREITAS, INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO,

 REALIZADA NO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

            O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do
Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição
não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

            A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

            O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta a importância da inclusão da Festa de
Nossa Senhora da Conceição, que é realizada no município de Jaguaretama, na região do Baixo
Jaguaribe, sendo uma das mais tradicionais festas religiosas do Ceará, que completou 235 anos em 2019,
atrai milhares de fiéis de todo o Vale do Jaguaribe, de muitos municípios do Ceará e vários Estados do
Brasil, que vão a sua igreja para agradecer por graças alcançadas ou para reforçar o sentimento de fé e
devoção em Nossa Senhora da Conceição, a santa padroeira daquela localidade.

 

            Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº.PARECER FAVORÁVEL
681/2019, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como pela relevância da matéria.
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           Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 09 de março de 2020.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro Dionísio Torres – Fortaleza/Ce - Cep: 60-170-900       

Gabinete do Deputado Walter Cavalcante - MDB - (085) 3277-2884 / 3277. 2886 (FAX)   
 

 

 

 

Memo N° 054/2020                                                            Fortaleza, 23 de março de 2020 

 

 

  

 

De: Deputado Walter Cavalcante 

Para: Deputado Elmano Freitas 

 

 

 

 Venho por meio deste, solicitar a V.Exª. a coautoria do Projeto de Lei N° 0681/2019 

que, “ Inclui A Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizado no município de Jaguaretama 

no Calendário de Eventos do Estado do Ceará”.  

 Renovo protesto da mais elevada estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

WALTER CAVALCANTE 
Deputado Estadual - MDB  

Vice-Líder do Governo  
 
 
 

 

 

           Concordo com o Pedido 
Fortaleza-CE _23/_03_/_2020_ 

 
 

-----------------------------         
          Dep. Elmano Freitas         
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E NOVE 
 

 

INCLUI A FESTA DE NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL 

DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica incluída a Festa de Nossa Senhora da Conceição, realizada no 

Município de Jaguaretama, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 25 de junho de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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